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c) Assegurar o expediente e assinar, por delegação do 
Presidente, a correspondência expedida pela Comissão 
Permanente;

d) Servir de escrutinadores.

Artigo 6.º
Reuniões

1 — Salvo deliberação em contrário, a Comissão Perma-
nente tem reuniões ordinárias quinzenalmente às quintas-
feiras, com início às 15 horas.

2 — A Comissão Permanente reúne extraordinariamente 
por convocação do Presidente da Assembleia, por sua ini-
ciativa ou a requerimento de qualquer grupo parlamentar.

Artigo 7.º
Ordem de trabalhos

Aberta a reunião, a Mesa procede à leitura do expe-
diente, seguindo-se as declarações políticas e a discussão 
e votação de matérias da competência da Comissão Per-
manente.

Artigo 8.º
Uso da palavra

O uso da palavra pelos Deputados ou pelos membros 
do Governo exerce-se de acordo com grelhas de tempo 
fixadas na Conferência de Líderes.

Artigo 9.º
Publicação no Diário da Assembleia da República

1 — O relato fiel e completo do que ocorrer nas reuniões 
da Comissão Permanente é publicado na 1.ª série do Diário 
da Assembleia da República.

2 — Dele devem constar:

a) As horas de abertura e encerramento, os nomes do 
Presidente, dos Secretários da Mesa e dos Deputados pre-
sentes e dos que a ela faltaram;

b) A reprodução integral de todas as declarações e in-
tervenções produzidas;

c) Um sumário com a menção dos assuntos tratados, a 
indicação dos intervenientes nas discussões e outros ele-
mentos que o Presidente da Assembleia julgue necessário 
incluir.

Artigo 10.º
Publicidade das reuniões

As reuniões da Comissão Permanente são públicas.

Artigo 11.º
Alterações ao Regulamento

O presente Regulamento pode ser alterado pela Co-
missão Permanente, por iniciativa de qualquer Deputado.

Artigo 12.º
Casos omissos

Nos casos omissos aplica-se, com as necessárias adap-
tações, o Regimento da Assembleia da República.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor imediatamente 
após a sua aprovação pela Comissão Permanente. 

 Declaração de Rectificação n.º 41/2008
Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.º 25/2008, 

de 5 de Junho, que «estabelece medidas de natureza pre-
ventiva e repressiva de combate ao branqueamento de 
vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do 
terrorismo, transpondo para a ordem jurídica interna as 
Directivas n.os 2005/60/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de Outubro, e 2006/70/CE, da Comissão, 
de 1 de Agosto, relativas à prevenção da utilização do 
sistema financeiro e das actividades e profissões especial-
mente designadas para efeitos de branqueamento de capi-
tais e de financiamento do terrorismo, procede à segunda 
alteração à Lei n.º 52/2003, de 22 de Agosto, e revoga a 
Lei n.º 11/2004, de 27 de Março», publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 108, de 5 de Junho de 2008, saiu 
com as seguintes inexactidões que assim se rectificam:

Assim, no artigo 2.º, alínea 7), onde se lê «e que não 
se encontra integrada» deve ler -se «e que não se encontre 
integrada».

Na alínea 8), onde se lê «como tendo regimes equi-
valentes ao nacional» deve ler -se «como tendo regime 
equivalente ao nacional».

No artigo 3.º, n.º 1, alínea d), onde se lê «que comer-
cialize as suas unidades» deve ler -se «que comercializem 
as suas unidades».

Na alínea j), onde se lê «que comercializem bens ou 
serviços afectos ao investimento em bens corpóreos» deve 
ler -se «que prossigam actividades que tenham por objecto 
contratos relativos ao investimento em bens corpóreos».

No artigo 18.º, onde se lê «ou pelas autoridades com-
petentes para a fiscalização do cumprimento» deve ler -se 
«ou pelas autoridades competentes para a supervisão ou 
a fiscalização do cumprimento».

No artigo 19.º, n.º 3, alíneas a) e b), onde se lê «preven-
ção do branqueamento e de financiamento do terrorismo» 
deve ler -se «prevenção do branqueamento e do financia-
mento do terrorismo».

No n.º 4, onde se lê «prevenção do branqueamento e de 
financiamento do terrorismo» deve ler -se «prevenção do 
branqueamento e do financiamento do terrorismo».

No artigo 25.º, n.º 1, alínea a), onde se lê «não puder ser 
recarregado, ou, caso possa sê -lo,» deve ler -se «não puder 
ser recarregado, desde que o montante máximo armazenado 
no dispositivo não exceda € 150, ou, caso possa sê -lo».

Assembleia da República, 29 de Julho de 2008. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Teresa Xardoné. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 150/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo do 

Peru efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações Uni-
das, em 23 de Novembro de 2004, uma notificação nos 
termos do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos.

Notificação

The Secretary -General of the United Nations, acting in 
his capacity as depositary, communicates the following:

On 23 November 2004, the Secretary -General received 
from the Government of Peru a notification, made under 
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article 4 (3) of the above Covenant, transmitting Supreme 
Decree n.º 081 -2004 -PCM of 20 November 2004, which 
declared that the state of emergency has been ended in the 
provinces of Andahuaylas and Chincheros, department 
of Apurímac. At the same time, the state of emergency 
has been extended for 60 days in the provinces of Huanta 
and La Mar, department of Ayacucho; in the province of 
Tayacaja, department of Hauncavelica; in the province of 
La Concepción, departament of Cusco, and the district of 
Santo Domingo de Acobamba, province of Hauncayo, in 
the department of Junín.

The Government of Peru specified that during the state 
of emergency, the constitutional rights recognized in article 
2, paragraphs 9, 11, 12 and 24 (f), of the Political Consti-
tution of Peru are being suspended.

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, agindo na sua 
qualidade de depositário, comunica o seguinte:

O Secretário -Geral, em 23 de Novembro de 2004, rece-
beu do Governo do Peru uma notificação formulada nos 
termos do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto acima mencionado, 
transmitindo o Decreto Supremo n.º 081 -2004 -PCM, de 
20 de Novembro de 2004, mediante o qual foi declarada 
a cessação do estado de emergência nas províncias de 
Andahuaylas e de Chincheros, departamento de Apurímac. 
Ao mesmo tempo, o estado de emergência foi prorrogado, 
por um período de 60 dias, nas províncias de Huanta e La 
Mar, departamento de Ayacucho; na província de Taya-
caja, departamento de Huancavelica; na província de La 
Concepción, departamento de Cusco, e no distrito de Santo 
Domingo de Acobamba, província de Huancayo, no de-
partamento de Junín.

O Governo do Peru especificou que, enquanto vigorar 
o estado de emergência, são suspensos os direitos cons-
titucionais, reconhecidos nos n.os 9, 11, 12 e 24, alínea f), 
do artigo 2.º da Constituição Política do Peru.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado para ratificação 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133, suplemento, de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 de 
Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 29 de Julho de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 151/2008
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 8 de Março de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a República do Montenegro, a 30 de Janeiro de 2007, 
realizado uma declaração para efeitos da Convenção Re-
lativa à Supressão da Exigência da Legalidade dos Actos 
Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em 5 de Outubro 
de 1961.

Declaração

Montenegro, 30 de Janeiro de 2007

[...] o Governo da República do Montenegro adere à 
Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Legaliza-

ção dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em 
5 de Outubro de 1961, e compromete -se a aplicar e executar 
as disposições nela estipuladas a partir de 3 de Junho de 
2006, data em que a República do Montenegro assumiu a 
responsabilidade das suas relações internacionais.

Autoridades

França, 12 de Fevereiro de 2007

(alteração)

[...] a lista das autoridades competentes designadas 
para os territórios estrangeiros nos termos do artigo 6.º 
da presente Convenção devem doravante ser lidos como 
se segue:

Mayotte:
O Procurador da República junto do Tribunal Superior 

de Recurso de Mayotte.

Nova Caledónia (inalterada):
O Procurador -Geral junto do Tribunal de Recurso de 

Nouméa.

Ilhas Wallis e Futuna (inalterada):
O juíz da secção do Tribunal de primeira instância de 

Nouméa, com sede em Mata Utu.

Polinésia Francesa:
O Procurador -Geral junto do Tribunal de Recurso de 

Papeete.

Saint -Pierre e Miquelon (inalterada):
O Presidente do Tribunal de Recurso de Saint -Pierre.

Samoa, 13 de Fevereiro de 2007

(alteração)

A autoridade competente para emitir o certificado em 
conformidade com o artigo 6.º da Convenção é:

Director -geral;
Ministério dos Negócios Estrangeiros e do Comércio;
Morada: Caixa Postal L1859, Ápia, Samoa;
Telefone: +(685) 21171/25313;
Fax: +(685) 21504;
E -mail: mfa@mfat.gov.ws.

Na ausência do director -geral, será o director -geral-
-adjunto a assinar a apostilha.

A República Portuguesa é parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 48 450, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de Junho de 1968.

A Convenção foi ratificada a 6 de Dezembro de 1968, 
conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª sé rie, 
n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro 
de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das Rela-




